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pendéncia de quaisquer outras formalidades, além da
respectiva documentacio.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 10 de Abril de
1940. — Anténto Oscar pE Fragoso CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten~
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco— Jodo Pinto
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Duque.

LT COTOCODILTFTOT T TSSOSO

MiNISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
E COMUNICACOES

Decreto-lei n.c 30:373

Reconhecendo-se que o problema da produgdio e distri-
buigdo de energia eléctrica, pela coordenagio geral que
é necessirio impor-lhe, é de indole mais nacional do
que municipal;

E atendendo i necessidade de ajustar algumas dispo-
sigdes do Cédigo Administrativo que se relacionam com
a actividade econémica da Nagdo, emquanto se nio pro-
cede & revisio definitiva daquele diploma;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢do, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os contratos de fornecimento ou de conces-
sdo de servigos de distribuigio de energia eléctrica, cuja
outorga pertence aos corpos administrativos, poderdo ser
adjudicados independentemente do concurso piblico a
que se referem respectivamente os artigos 303.° e 306.°
do Cédigo Administrativo, nos casos em que a Junta de
Electrificagio Nacional o proponha para melhor coor-
denagfo e aproveitamento dos elementos que interessem
3 electrificagio geral do Pais e o Ministro das Obras
Piblicas e Comunicagdes dispense tal formalidade.

Art. 2.° As concessdes de distribuigiio de energia elée-
trica ndo carecem da aprovagdo a que se refere o § 2.°
do artigo 55.° do Cédigo Administrativo, ficando a sua
aprovagao pelo Govérno regida pelo disposto nos ar-
tigos 22.° e seguintes do regulamento aprovado pelo
decreto n.° 14:829, de 5 de Janeiro de 1928, e no de-
creto-lel n.° 27:289, de 24 de Novembro de 1936, com
as alteragdes introduzidas pela legislagio posterior.

Art. 8.° As tarifas de venda de energia eléctrica fi-
xadas ao abrigo do n.° 4.° do artigo '151.° do mesmo
Cédigo ficam sujeitas, para efeitos de coordenagio ge-
ral, & doutrina do artigo 8.° do decreto-lei n.° 28:123,
de 30 de Outubro de 1937.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 10 de Abril de
1940. — Anrténio Oscar pE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado— Anténio Faria Carneiro Pacheco — Jodo Pinto
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Duque.

———.C——
‘Dlreccao Geral dos Servicos de Viagao

Repartlgdo Técnica de Exploragdo e Estatistica

Portaria n.c 9:504

Manda o Goovérno da Reptiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Obras Piblicas e Comunicagdes, ouvido o

Conselho Superior de Viagao, que, para a sinalizagio dos
locais onde o estacionamento de vefculos seja limitado a
determinado perfodo de tempo, seja adoptado o sinal
cujo modélo acompanha a presente portaria e foi esta-
belecido tendo em atengiio o disposto no artigo 3.° da
Convencio Internacional sobre sinalizagio, concluida em
Genebra em 30 de Margo de 1931. :
Ministério das Obras Publicas e Comunicagdes, 10 de
Abril de 1940. — Pelo Ministro das Obras Piblicas e
Comunicagdes, Roberto Esprequeira Mendes, Sub-Secre-
tirio de Estado das Obras Publicas e Comunicagdes.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.° 30:374

K facil reconhecer o alcance moral que terd a vinda
4 metrépole, neste ano jubilar de 1940 e durante as festas
comemorativas do Duplo Centenario, de um grupo de
velhos colonos de alguns dos nossos dominios ultrama-
rinos.

O Govérno ja tornou possivel a ida as colénias da
juventude escolar, e das colénias trouxe estudantes dos
liceus, para, numa comunhio de pensamentos, melhor
se compreenderem.

Agora pretende que os colonos mais antigos voltem &
Mai-Patria numa romagem que serd o Cruzeiro «dos Ve-
lhos Colonos, e durante a qual verificardo o progresso,
a disciplina, a paz e a ordem de que o Pais hoje dis-
fruta.

Assim:

Usando da faculdade conferida pela 2. parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituicio, 0 Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Fica autorizada a Agéncia Geral das
Colonias a promover a realizagio, nos meses de Abril
a Setembro do ano corrente, do .Cruzeiro dos Velhos
Colonos.

§ 1.° Este Cruzeiro abrangers colonos de Cabo Verde,
Anpgola e Mogambique.

§ 2.° O agente geral das colénias serd incumbido de
dirigir o Cruzeiro, com a assisténcia do director da re-
vista colonial O Mundo Portugués. ‘
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Art. 2.° O Cruzeiro tem por fim principal facultar aos
velhos colonos, que h4 longos anos nio vém ao Portu-
gal europeu, uma visita que lhes permita participar nos
festejos comemorativos do Duplo Centenario, da nacio-
nalidade e da restauracso. )

Art. 3.° Para fazer face is despesas da organizagiio,
instalagio e realiza¢io do Cruzeiro dos Velhos Colonos
fica o Govérno autorizado a abrir, com as formalidades
legais, a favor do Ministério das Col6nias, um crédito
especial de 300.0005 e sio autorizados o governador da
colénia de Cabo Verde e os governadores gerais das
col6nias de Angola e Mogambique a abrir, com as for-
malidades legais, créditos especiais das importancias,
respectivamente, de 7.0004, 88.0005 e 205.0008.
¥ § tnico. Os créditos coloniais a que &ste artigo se
refere teriio por contrapartida iguais importancias a sair
~dos saldos positivos das respectivas contas de exercicio.

Art. 4.° A importancia total de 600.0008 dos créditos
autorizados pelo artigo antecedente, que a metrépole e
as colénias citadas despendem com a realizagio do Cru-
zeiro, sera entregue ) Agéncia Geral das Colénias, que
prestard as competentes contas ao Tribunal de Contas
por intermédio da 9.* Reparticio da Direcgio Geral da
Contabilidade Publica quanto & parte utilizada do pri-
meiro dos mencionados créditos e & 2.* Repartigiio da
Direc¢io Geral de Fazenda das Colénias quanto & parte
utilizada dos créditos coloniais, repondo prévia e res-
pectivamente os saldos que hoaver.

§ tnico. A prestagio de contas deve ser feita nos
termos e prazos legais.

Art. 5.° Pelo presente decreto fica o Ministro das
Colénias autorizado a estabelecer, por simples portaria,
com dispensa de quaisquer formalidades legais, o nu-
mero de colonos que deve constituir o Cruzeiro dos Ve-
Ihos Colonos e as retribuicdes ao pessoal que por éle
for julgado indispensivel para a realizagio déste Cru-
zeiro.

§ 1.° O referido pessoal poderi ser dispensado de
quaisquer fungdes que esteja desempenhando, sem perda
dos seus vencimentos préprios, que serio acumuliveis
com as remuneragdes a que &ste artigo se refere e que
por portaria lhe sejam atribuidas.

§ 2.° Um funcionério colonial, escolhido pelo Minis-
tro das Colénias, acompanhara o Cruzeiro desde o seu
infcio até ao seu térmo, com direito aos seus vencimen-
tos por inteiro, como se estivesse em activo servigo na
respectiva col6nia, sendo a sua missio assistir aos colo-
nos durante a viagem e orienti-los sobre os fins do
Cruzeiro.

Art. 6.° O Ministro das Colénias fica autorizado a,
por despacho, estabelecer os pormenores da realizagio
do Cruzeiro.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» das
colénias de Cabo Verde, Angola e Mogambigue.

Pagos do Govérno da Reptblica, 10 de Abril de
1940. — Antén1o Oscar DE Fracoso CaARMONA — An-
t6nio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —

Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado—Anténio Faria Carneiro Pacheco—Jodo Pinto-
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Dugque.

———OOC———
Direcgcdo Geral de Fomento Colonial

Reparticdo dos Correlos, Telégrafos e Electricidade

Aviso

Comunica-se que a equivaléncia do franco-ouro, para.
a percepcio de taxas telegraficas na colénia de Timor,
6 fixada, até determinagiio em contrério, e a partir de
15 do corrente més, em uma pataca e sessenta avos.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de
todas as colénias.

Direc¢io Geral de Fomento Colonial, Repartigio dos
Correios, Telégrafos e Electricidade, 5 de Abril de
1940. — O Director Geral, Rut de S¢ Carneiro.

—— O ——

Agéncia Geral das Colonias

Decreto-lei n.° 30:375

O artigo 13.° do decreto-lei n.° 23:445, de 5 de Ja-
neiro de 1934, que criou as Casas da Metrépole, esta-
belece a forma como deve ser prestada a caucio a exigir
dos directores désses organismos.

Pela experiéncia reconheceu-se nio ser justo manter
a doutrina estabelecida, que dificulta a prestagio e fixa
a caugiio em quantia superior &4 responsabilidade pos-
sivel de qualquer director das Casas da Metrépole.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢iio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. A caugfio a que se refere o artigo 13.°
do decreto-lei n.° 23:445, de b de Janeiro de 1934, sers
fixada em 10.000$ e pode ser prestada por meio de
fianga de pessoa julgada pelo Ministro das Colénias
idénea, aval bancério, depésito de titulos do Estado to-
mados com a depreciagiio de 20 por cento sdbre a cota-
¢fo corrente, hipoteca de bens situados em territério
portugués ou depdsitos em dinheiro.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de to-
das as colénias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 10 de Abril de
1940. — Anténto Oscar pE Fracoso CARMONA — An-
tonto de Oliveira Salazar — Mdério- Pais de Sousg —
Manuel Rodrigues Juinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Jodo Pinto
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Dugue.
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